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Língua Portuguesa

ORTOGRAFIA OFICIAL

• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram reintroduzidas as letras k, w e y.

O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z

• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a letra u para indicar que ela deve ser pro-
nunciada nos grupos gue, gui, que, qui.

Regras de acentuação

– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das palavras paroxítonas (palavras que têm 
acento tônico na penúltima sílaba)

Como era Como fica
alcatéia alcateia
apóia apoia
apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas continuam com acento: Ex.: papéis, 
herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no u tônicos quando vierem depois de um 
ditongo.

Como era Como fica
baiúca               baiuca
bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em posição final (ou seguidos de s), o acento 
permanece. Exemplos: tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem e ôo(s).

Como era Como fica
abençôo              abençoo
crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pó-
lo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:

• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 

• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 

• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural dos verbos ter e vir, assim como de 
seus derivados (manter, deter, reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as palavras forma/fôrma.
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Raciocínio Lógico-Matemático

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir 
seu domínio das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráfi-
cos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.

- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.

- Geometria básica.

- Álgebra básica e sistemas lineares.

- Calendários.

- Numeração.

- Razões Especiais.

- Análise Combinatória e Probabilidade.

- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico 
temporal ou orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial

- Calendários
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Legislação

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fun-

dações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1o Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclu-
sive as em regime especial, e das fundações públicas federais.

 Art. 2o Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público.

 Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacio-
nal que devem ser cometidas a um servidor.

 Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com denomi-
nação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comis-
são.

 Art. 4o É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:

 I - a nacionalidade brasileira;

 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

 V - a idade mínima de dezoito anos;

 VI - aptidão física e mental.
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Fundamentos Conceituais

As reflexões que se seguem apresentam alguns dilemas, desafios e tendências do trabalho do assisten-
te social engendradas no contexto do atual regime de acumulação, com seus impactos sobre a questão 
social e com seus enormes custos sociais especialmente sobre o trabalho.

Nesse sentido, são reflexões que vêm sendo construídas tendo como referência a análise do contexto 
resultante da complexa e multifacetada crise do capital com seu mundo de mercado, sua ênfase no neo-
liberalismo “como estratégia específica de promoção de mais mercado” (Sum, 2012, p. 4) e seus proces-
sos de privatização multiplicadores dos mecanismos a favor do capital, suas perspectivas de monetariza-
ção de políticas sociais residuais que evidenciam a orgânica relação entre as mudanças em andamento 
na esfera da economia política e as políticas sociais contemporâneas, que se tornam cada vez menos 
universais e mais focalizadas. Âmbito privilegiado do exercício profissional e lugar onde a profissão parti-
cipa de processos de resistência e constrói alianças estratégicas na direção de um outro projeto societá-
rio.

O ponto de partida é, portanto, de que há uma profunda relação entre as transformações, em andamento, 
no regime de acumulação na ordem capitalista, especialmente as mudanças que caracterizam a esfera 
da produção e o mundo do trabalho, associadas à nova hegemonia liberal-financeira, e as transforma-
ções que ocorrem nas políticas sociais com o advento, por um lado, da ruptura trabalho/proteção social 
e, por outro, com a recomposição das políticas sociais que se tornam cada vez mais focalizadas e condi-
cionadas e trazem a lógica do workfare ou da contrapartida por parte dos que recebem algum benefício 
(Yazbek, pronunciamento no XIII Enpess, 2012).

Trata-se de um tempo caracterizado por mudanças aceleradas em diferentes dimensões da vida social, 
por uma nova sociabilidade e uma nova política.

É sempre bom lembrar com Iamamoto (2008, p. 107) que, nesse processo “o capital financeiro assumiu o 
comando da acumulação envolvendo a economia e a sociedade, a política e a cultura marcando profun-
damente as formas de sociabilidade e o jogo das forças sociais. A produção se mundializou, com proces-
sos de flexibilização produtiva, com avanços tecnológicos e informacionais, com a robótica, com fortes 
impactos ambientais e, sobretudo nas formas de organização das relações de trabalho e da economia, 
modifica o emprego estrutural, caracterizado pela flexibilização produtiva e a segmentação dos trabalha-
dores em estruturas ocupacionais cada vez mais complexas e a expansão dos serviços. Esse quadro, 
que se agrava com a crise de 2008, traz desestabilização da ordem do trabalho, sua precarização e inse-
gurança interferindo no sistema de proteções e garantias que se vinculou historicamente ao emprego.

Como nos lembra Raichelis (2013, p. 617-618) as transformações que o mundo do trabalho vem experi-
mentando nas últimas décadas caracterizam uma nova era de precarização estrutural do trabalho (Antu-
nes, 2013; Alves 2013) que desencadeia mudanças profundas nas formas de organização e relações do 
trabalho, gerando processos continuados de informalização, insegurança e desproteção no trabalho, e 
novas formas de contratação da força de trabalho assalariada através de trabalhos terceirizados, subcon-
tratados, temporários, domésticos, em tempo parcial ou por projeto, além das formas regressivas que se 
supunha eliminadas como o trabalho escravo, o trabalho infantil, para citar apenas algumas das diferen-
tes formas de precarização a que estão submetidos os trabalhadores no mundo do trabalho.
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Fundamentos Legais

— Princípios fundamentais
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distri-

to Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-

mente, nos termos desta Constituição.
Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição e 
são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro na 
esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status de 
cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. Fun-
damento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições míni-
mas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante sua 
subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que defende 
a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Estado.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país 
de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e 
direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracterizada 
pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossibilidade de 
separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios é 

indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo país.
Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o poder 
que lhes é atribuído pelo povo.

Além de ser marcado pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, a separa-
ção dos poderes estatais – Executivo, Legislativo e Judiciário é também uma característica do Es-
tado Brasileiro. Tais poderes gozam, portanto, de autonomia e independência no exercício de suas fun-
ções, para que possam atuar em harmonia.Fundamentos, também chamados de princípios fundamentais 
(art. 1º, CF), são diferentes dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, CF). 
Assim, enquanto os fundamentos ou princípios fundamentais representam a essência, causa primária do 
texto constitucional e a base primordial de nossa República Federativa, os objetivos estão relacionados à 
destinação, ao que se pretende, às finalidades e metas traçadas no texto constitucional que a República 
Federativa do Estado brasileiro anseia alcançar.


